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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS
"AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS"

RESOLUÇÃO Nº 39/15   
CÂMARA DE JULGAMENTO

SESSÃO

: 48ª EM: 02/07/15
PROCESSO

: Nº 22101.007464/13-87
RECORRENTE
: T W DISTRIBUIDORA LTDA EPP
RECORRIDO
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS
AUTUANTE       
: CAIO FÁBIO REIS MONTEIRO
RELATOR

: RICARDO PETERLINI GONÇALVES 
EMENTA: ICMS – OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – FALTA DE ESCRITURAÇÃO DE DOCUMENTO FISCAL DE ENTRADA DE MERCADORIAS - APURAÇÃO POR MEIO DE LEVANTAMENTO FISCAL – CRUZAMENTO DE DADOS E REGISTROS EM LIVRO FISCAL - IMPUGNAÇÃO: QUE NÃO HÁ PROVAS DA INFRAÇÃO IMPUTADA; ALEGAÇÃO DE QUE ESCRITUROU OS DOCUMENTOS FISCAIS EM LIVRO CONTÁBIL; QUE NÃO CABE MULTA DE OFÍCIO POR FALTA DE DOLO - IMPUGNAÇÃO INSUBSISTENTE - INFRAÇÃO CARACTERIZADA – AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE - RECURSO VOLUNTÁRIO - EM PRELIMINAR ALEGA NULIDADE POR VIOLAÇÃO AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA - NO MÉRITO SUSTENTA QUE ESCRITUROU OS DOCUMENTOS FISCAIS EM LIVRO CONTÁBIL -   ARGUMENTOS NÃO SUFICIENTES PARA ALTERAR DECISÃO SINGULAR -  RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO - DECISÃO POR UNANIMIDADE DE VOTOS.
                                                     RELATÓRIO
Teve início o presente processo administrativo tributário com a lavratura do Auto de Infração nº. 1032/2013 (fls. 03), em 18/06/2013, em desfavor da empresa TW DISTRIBUIDORA LTDA EPP, imputando a ela “falta de escrituração de documento fiscal de entrada de mercadoria", pois durante procedimento de fiscalização constatou-se que o sujeito passivo deixou de escriturar, no livro de registro de entradas, 35 (trinta e cinco) documentos fiscais referente ao período de 2012.
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fls.02
A irregularidade foi identificada como infração ao artigo 267 do Regulamento do ICMS do Estado de Roraima, (RICMS/RR), aprovado pelo Decreto nº. 4.335-E/01; 

Foi aplicada como penalidade a multa de 20% sobre o valor da operação  prevista no artigo 69, V, "h" da Lei 059/93.
              Foram anexados os seguintes documentos a fim de comprovar a imputação (fls. 04/41): Ordem de Serviço, termo de início de fiscalização, instrumento de procuração pública outorgado pelo sujeito passivo, termo de encerramento de fiscalização,  relação de documentos fiscais sem registro no LRE (período 2012), cópias dos DANFES referentes às notas fiscais eletrônicas não escrituradas no livro de registro de entradas. 

A autuada foi regularmente notificada para recolher o crédito tributário ou apresentar defesa (fls.03). 

Apresentou tempestivamente impugnação com os seguintes argumentos e pedidos (fls.47/58):

a) a imputação feita pela fiscalização é de falta de registro no LRE de 35 documentos fiscais elencados na planilha. Diz não ter provas da prática dessa infração (fls.49). Diz que escriturou tais documentos fiscais na contabilidade da empresa (livro diário e razão) e por isso a penalidade deve ser de 1 UFERR por documento conforme alínea "h", inciso V do art. 69 da lei 59/93 (fls.51)
 b) afirma que não há documentos que comprovem a infração, infringindo assim as regras do decreto 70.235/72 e artigo 37 da constituição federal;

c) diz ainda que os livros contábeis encontram-se na Receita Federal do Brasil e por isso não os apresentou na impugnação (fls.54);

d) diz  que foi ofendido o princípio da legalidade (fls.54/55);

e) diz que ao imputar ao sujeito passivo a infração descrita no auto de infração ora analisado houve crime de excesso de exação pois não observou o fiscal que os documentos fiscais estavam escriturados na contabilidade da empresa (mesmo sabendo ou devendo saber) (fls.56);

f) diz que a multa de ofício não poderia ser aplicada pois não houve dolo ou má-fé por parte da impugnante, não havendo justa causa para sua aplicação (fls.57);
 f) como pedido requereu  a improcedência do auto de infração (fls.58);

Não juntou documentos a fim de comprovar suas alegações;

O julgador monocrático solicitou ao fiscal autuante que juntasse cópia do livro de registro de entrada bem como cópia do Relatório de Conclusão da Fiscalização (fls.70). 
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fls.03
Em resposta a autoridade fiscal atendeu ao requerido (fls.72/76);

Solicitou, o julgador monocrático, com fim de melhor apreciação das provas, que o sujeito passivo apresentasse os livros contábeis da empresa (razão e diário) relativo aos exercícios 2011 e 2012.

A empresa não apresentou resposta. 

Em Primeira, o Auto de Infração foi julgado procedente, conforme decisão nº 015/2015 (fls.127/135) considerando que: 

a) com relação à afirmação de que não há provas da infração não deve prosperar pois o trabalho fiscal trouxe os elementos necessários para confirmar a sua prática (fls.130). Disse que desde 2010 é obrigado à Escrituração Fiscal Digital (Portaria Nº 504 - GAB) e esta escrituração é enviada via arquivo à Sefaz através do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Também os documentos fiscais eletrônicos emitidos a contribuintes de Roraima são recepcionados "on line" e armazenados em ambiente da Sefaz/RR;

b) em relação à alegação de que os livros contábeis estão na Receita Federal do Brasil também é incorreto pois a RFB informou, através de resposta ao Ofício Nº 80/2015 - GABINETE, que não possui em sua base de dados registro de entrega de escrituração contábil digital por parte daquela pessoa jurídica; 

c) em relação à suposta prática de crime por parte da autoridade fiscal entende que não houve pois foi demonstrado que os documentos fiscais não foram escriturados no LRE e que também não foi trazida prova da  sua escrituração em livro contábil;

d) em relação ao afastamento da multa entende que não pode acontecer pois ela decorre de lei e é aplicada a quem não cumpre obrigação tributária imposta, como aconteceu no caso ora em análise (fls.135);

A autuada foi devidamente cientificada da decisão do julgador singular (fls.136).

Apresentou tempestivamente Recurso Voluntário (fls.139/145) com os seguintes argumentos e pedidos:

a) em preliminar alega a nulidade do auto de infração por falta de clareza e isto veda o exercício do contraditório e da ampla defesa (fls.143).

Fala que não conseguir inferir de onde o fiscal concluiu pela venda de mercadoria sem nota fiscal ou se concluiu isto pela falta de escrituração no LRE.
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fls.04
b) alega que o fisco não trouxe qualquer ato que demonstre que o recorrente não escriturou, em relação aos documentos fiscais apontados, o LRE e os livros contábeis (fls.140/141);

c) diz que a pena seria reduzida a uma UFERR por documento fiscal caso não exista a escrituração no LRE mas esteja escriturada em livro contábil e que sobre ela teria aplicação do desconto de 75% para o seu pagamento conforme art. 174, I da lei 59/93 (fls.141);

e) requereu a improcedência do auto de infração e caso assim não seja entendido que a multa seja reduzida em 75% (setenta e cinco por cento) (fls.145);

Não juntou documentos a fim de provar o alegado.

O processo foi remetido à Procuradoria do Estado que emitiu parecer 037/2015 (fls.148/150) defendendo o não provimento do recurso voluntário, para manter a decisão de primeira instância que julgou procedente o Auto de Infração nº 1032/2013, vez que entendeu que restou configurada a infração de falta de escrituração de documento fiscal de entrada de mercadoria nos moldes apontados na decisão recorrida.

É o relatório.

RICARDO PETERLINI GONÇALVES
Conselheiro Relator
VOTO
Trata de Recurso Voluntário interposto contra r. decisão do julgador de 1ª Instância que considerou procedente o Auto de Infração 1032/2013, lavrado em desfavor do contribuinte TW DISTRIBUIDORA LTDA EPP, imputando a ele infração ao artigo 267 do RICMS/RR. Como penalidade foi aplicada multa de 20% sobre o valor da operação, nos termos do art. 69, V, “h” da Lei 59/93.

O procedimento de fiscalização utilizado é idôneo e obedeceu a legislação.

Pretende o ora recorrente ver modificada tal decisão. Para tanto passarei a analisar os elementos de fato e de direito por ele trazidos.
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fls.05
Inicialmente afasto a preliminar arguida pela autuada. Sustenta ela haver nulidade do lançamento por violação do princípio do contraditório e da ampla defesa pela falta de clareza do auto de infração.

Na visão de Odete Medauar, defesa é "a possibilidade de rebater, em favor de si próprio, condutas, fatos, argumentos, interpretações que possam acarretar prejuízos físicos,materiais ou morais". 


Sobre este tema já se pronunciou o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, do Ministério da Fazenda:   

Acórdão 1402-001.756 (publicado em 12.09.2014)
O auto de infração deverá conter, obrigatoriamente, entre outros requisitos formais, a capitulação legal e a descrição dos fatos. Somente a ausência total dessas formalidades é que implicará na invalidade do lançamento, por cerceamento do direito de defesa. Ademais, se o contribuinte revela conhecer plenamente as acusações que lhe foram imputadas, rebatendo-as, uma a uma, de forma meticulosa, mediante impugnação, abrangendo não só outras questões preliminares como também razões de mérito, descabe a proposição de cerceamento do direito de defesa.

Assim, ficou claro que quando o contribuinte é cientificado de uma autuação, e produz uma defesa atacando as imputações que lhe são feitas, não adiantará alegar o cerceamento, já que a própria petição ficará como prova que superou o cerceamento. E isto foi o que aconteceu no caso em análise quando da interposição da impugnação e do Recurso Voluntário.


Também deve ser consignado que a infração está claramente prevista no auto de infração, com todos os seus elementos, sendo foi descrita no Relatório de Conclusão da Fiscalização, e as provas mostram que os documentos fiscais (representados pelos DANFES trazidos) não foram escriturados no Livro de Registro de Entradas, que também é parte deste processo. 


Passo a análise do mérito.


Inicialmente é importante afirmar que o recorrente não diz que não praticou a infração, apenas opõe fato que, se acatado, trará uma diminuição da penalidade imposta. 
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fls.06
Com relação à materialidade da infração ela está devidamente demonstrada pela autoridade fiscal, que trouxe os DANFES representativas de notas fiscais eletrônicas emitidas para a recorrente bem como o livro de Registro de Entradas, sendo claro a falta de escrituração das mesmas.

Alega o recorrente que escriturou os documentos fiscais apresentados pela fiscalização em livro contábil (diário e razão) e assim busca diminuição da penalidade imposta com base na parte final da alínea "h" do inciso V do artigo 69 da Lei 59/93 (fls.142). Diz que na impugnação que não apresentou os referidos livros vez que estão de posse da Receita Federal do Brasil (fls.54). 

Contudo tal alegação não deve prosperar porque o recorrente não trouxe nenhum documento que demonstre o alegado, ônus que pelo inciso II do artigo 333 do Código de Processo Civil lhe incumbia, bem como o Ofício nº 113/2015 Satec/ DRF BVT emitido pelo Chefe de Seção de Tecnologia da Informação da Delegacia da Receita Federal em Boa Vista/RR é claro ao afirmar que este órgão não possui registro de entrega, pelo recorrente, de nada atinente à escrituração contábil.
Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário para julgá-lo improcedente, mantendo a decisão de primeira instância que entendeu pela procedência do Auto de Infração 1032/2013. Voto em concordância com o parecer da Procuradoria do Estado.

É o voto.

RICARDO PETERLINI GONÇALVES
Conselheiro Relator
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fls.07
DECISÃO: 
   Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente: T W DISTRIBUIDORA LTDA EPP e recorrido: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS, 
     RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, por unanimidade de votos, conhecer do recurso voluntário, nos termos do Inciso I, art. 21, da Lei nº 72/94, negar-lhe provimento, para confirmar a decisão de primeira instância, julgando procedente o Auto de Infração n° 001032/2013, de acordo com o parecer da Procuradoria do Estado, nos termos do voto do relator. 
    SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em Boa Vista -RR, 28 de julho de 2015.                     
           MANOEL CARLOS B. ALMEIDA
                      Presidente em exercício
                                                                     RICARDO PETERLINI GONÇALVES  


      
   
                                                      Conselheiro Relator                                                                                          
ROZINETE ARAÚJO DE M. GUERRA
                          Conselheira
    EVANDRO BARROS DE SOUZA
                             Conselheiro                                
JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES
                           Conselheiro
   RAWLINS COELHO DA SILVA 
                           Conselheiro
ARNALDO MENDES DE SOUZA  CRUZ
                           Conselheiro
   MARCUS GIL BARBOSA DIAS
                     Procurador do Estado
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